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Resumo 
O divórcio é uma realidade cada vez mais comum nas famílias portuguesas, trazendo 
consequências a vários níveis. O presente estudo teve como objetivos: 1) verificar se 
existem diferenças entre pais em situação de divórcio e pais em situação de conjugalidade 
intacta relativamente às variáveis principais em estudo - empatia interpessoal dos pais, 
estilos parentais e o ajustamento psicológico dos filhos; 2) analisar as associações entre 
as variáveis empatia interpessoal, estilos parentais e o ajustamento psicológico dos filhos 
de casais em contexto de situação de conjugalidade intacta e em contexto de divórcio; 3) 
analisar o contributo de variáveis sociodemográficas (sexo dos pais; sexo dos filhos; 
configuração familiar), empatia (tomada de perspetiva e preocupação empática) e estilos 
parentais (autoritativo, autoritário e permissivo) para o ajustamento psicológico dos 
filhos. Participaram nesta investigação empírica 332 indivíduos com filhos entre os 6 e 
os 12 anos, dos quais 172 se encontravam em situação de conjugalidade intacta e 160 em 
situação de divórcio. Os instrumentos utilizados no protocolo foram o Índice de 
Reatividade Interpessoal - IRI, o Questionário De Estilos Parentais - QDEP, e o Strengths 
and Difficulties Questionnaire, SDQ-Por. Os resultados revelaram que uma parentalidade 
negativa, seja em contexto de conjugalidade intacta ou em situação de divórcio se associa 
a um pior ajustamento psicológico dos filhos. Os resultados também indicaram que pais 
empáticos tendem a exercer uma parentalidade positiva, o que sugere que pais que 
apresentam um estilo parental autoritativo têm uma maior capacidade de adotar os pontos 
de vista e de experienciar os sentimentos das pessoas em seu redor.  






Divorce has become a common reality among Portuguese families and has been showing 
to have consequences on multiple levels. The present study aimed to: 1) compare the 
differences between divorced parents and married parents in relation to the interpersonal 
empathy of parents, parental styles and children's psychological adjustment; 2) examine 
the associations between interpersonal empathy, parental styles and children's 
psychological adjustment in divorced and married context; 3) analyze the contribution of 
sociodemographic variables (children's sex, children's sex, family configuration), 
empathy (perspective taking and empathic concern) and parental styles for children's 
psychological adjustment. The sample consisted of 332 participants with children 
between the ages of 6 and 12 years old, 172 of which were married and 160 were divorced. 
The instruments used in the protocol were the Interpersonal Reactivity Index - IRI, the 
Parenting Styles Questionnaire - QDEP, and the Strength and Difficulties Questionnaire, 
SDQ-Por. The results showed that negative parenting, either in the context of intact 
conjugality or in divorce, is associated with a worse psychological adjustment of the 
children. The results also revealed that empathic parents tend to use more positive 
parenting practices, which suggests that authoritative parents have a greater capacity to 
adopt the views and the feelings of others. 
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Nas últimas décadas, tem-se verificado um grande aumento do número de 
divórcios, na sociedade ocidental. Em Portugal, a taxa de dissolução de casamentos por 
divórcios é elevada (apesar de ter sofrido uma quebra a partir de 2011), situando-se em 
70,4% no ano de 2011 (Instituto Nacional de Estatística [INE], 2016), o que contrasta 
com a média percentual da União Europeia que se situa nos 46,1% (Eurostat, 2017).1  
São inúmeros os fatores que, de acordo com a literatura científica, podem explicar 
o crescente número de divórcios. A degradação da relação e o abuso ou violência
domésticas (Pereira & Pinto, 2015), as condições sociais (Orbuch, Veroff, Hassan, & 
Horrocks, 2002) e económicas (Dush, Kotila, & Schoppe-Sullivan, 2011) e as condições 
culturais (Bratter & King, 2008), são algumas das hipóteses levantadas pela literatura. 
A investigação sobre o divórcio tem vindo a aumentar ao longo dos anos (e.g. 
Amato, 2010; Pereira & Pinto, 2015; Williamson, Nguyen, Karney, & Bradbury, 2015), 
o que reflete, possivelmente, a preocupação científica com as significações, causas e
consequências deste fenómeno. Embora já exista uma literatura extensa sobre o divórcio, 
a investigação nesta área torna-se pertinente dado o carácter complexo da mesma. O 
presente estudo pretende analisar, através da perceção dos pais, o contributo da empatia 
interpessoal dos pais e dos estilos parentais (autoritativo, autoritário e permissivo) no 
ajustamento psicológico da criança cujos pais estão divorciados.  
Este estudo foi realizado num âmbito de uma dissertação de mestrado e tem a 
seguinte estrutura organizada em cinco secções: o Enquadramento teórico que permite ter 
uma visão geral sobre as variáveis envolvidas no estudo e as relações entre elas já 
estudadas por outros investigadores; o Método, onde se apresenta a abordagem 
metodológica, o desenho do estudo, os objetivos, o mapa conceptual e as hipóteses 
relativas ao presente estudo, e, ainda, a descrição dos participantes, do procedimento, dos 
instrumentos de recolha e do processo de análise de dados; os Resultados obtidos após o 
processo de análise; a Discussão, onde se reflete sobre os resultados bem como sobre as 
limitações e contributos do estudo; e, por fim, a Conclusão com uma síntese dos 
resultados principais e uma reflexão sumária sobre a relevância do estudo realizado. 
1 Estes números não incluem os dados referentes a situações de separações sem divórcio nem ruturas 





O Impacto do Divórcio em Pais e Filhos 
 
Face a uma situação de divórcio inevitavelmente associada a múltiplos fatores de 
stress, a família tem de se reorganizar para poder responder adaptativamente (Alarcão, 
2000). A intensidade de stress pode desencadear uma crise que poderá dificultar o 
processo de adaptação. Em grego, crise (krisis) significa momento decisivo, e surge 
porque o sistema se apercebe das mudanças, sentindo-se ameaçado (Alarcão, 2000). 
Embora grande parte da investigação adote a perspetiva do divórcio enquanto crise 
(momento decisivo), a literatura tem demonstrado que existem aspetos que perduram ao 
longo do tempo (Amato, 2010). Assim, o divórcio pode também ser conceptualizado 
como um processo que envolve várias etapas que ocorrem antes e depois do momento 
exato da separação (Lansford, 2009). 
De acordo com uma conceção mais processual, a literatura científica tem-se 
focado no impacto do divórcio nos pais e nas suas consequências para os filhos. Em 
relação aos membros do casal, verificou-se que o divórcio contribui não apenas para o 
aumento de sentimentos depressivos, como também para níveis mais baixos de 
autoestima, estando também associado a níveis mais baixos de saúde mental nos homens 
(Symoens, Colman, & Bracke, 2014). Os casais divorciados com filhos, apresentam 
períodos de grande stress, fraca saúde mental, menor bem-estar emocional e stress 
psicológico (Leopold & Kalmijn, 2016; Lorenz, Wickrama, Conger, & Elder, 2006; Wade 
& Pevalin, 2004; Waite, Luo, & Lewin, 2009). Apesar de o divórcio constituir um período 
de grande stress para ambos, esses níveis de stress tendem a normalizar, em média, dois 
anos após o momento do divórcio (Booth & Amato, 1991).  
Vários estudos têm-se focado nos preditores do divórcio a nível social, 
demográfico e económico. Num estudo longitudinal, Orbuch e colaboradores (2002) 
demonstraram que condições sociais opressivas e a qualidade negativa da relação entre o 
casal são fortes preditores de risco de divórcio. Noutra investigação longitudinal, Lavner 
e Bradbury (2012), estudaram um grupo de 136 casais que reportaram o mesmo nível de 
satisfação conjugal após 4 anos de casamento. Após 10 anos, compararam os casais que 
se divorciaram com aqueles que permaneceram casados e verificaram que no grupo em 
que os casais se divorciaram predominava um estilo de comunicação negativo e níveis 
baixos de apoio social. Os resultados do estudo de Pereira e Pinto (2015) mostraram que 
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a degradação da relação e o abuso ou violência doméstica são as principais causas do 
divórcio apontadas pelas mulheres portuguesas. Outros autores que abordaram o divórcio 
em diferentes contextos culturais, constataram que os casamentos entre pessoas de etnias 
diferentes são mais vulneráveis (Bratter & King, 2008; Sweeney & Phillips, 2004).  
Relativamente aos preditores do ajustamento dos ex-cônjuges num período pós-
divórcio, os recursos interpessoais são da maior importância no ajustamento psicológico. 
O apoio social, é outra das ferramentas que poderá ter um papel significativo no 
ajustamento psicológico e no bem-estar da díade pós o divórcio (Kołodziej-Zaleska & 
Przybyła-Basista, 2016).  Entrar numa nova relação bem como a definição que a própria 
pessoa tem sobre o divórcio também são apontados na literatura como bons preditores do 
ajustamento pós-divórcio (Perrig-Chiello, Hutchison, & Morselli, 2015; Wang & Amato, 
2000).  
São numerosos os estudos empíricos realizados com o objetivo de analisar o 
impacto do divórcio em filhos de pais divorciados, tendo em conta diferentes variáveis, 
diversas abordagens e perspetivas (e.g., Bastaits & Mortelmans, 2014; Bernardi & Radl, 
2014; Stallman & Ohan, 2016; Vélez, Wolchik, Tein, & Sandler, 2011). Os resultados 
têm sido bastante coerentes, mostrando que o divórcio se traduz em consequências 
negativas para as crianças, tanto a curto como a longo prazo (Amato & Keith, 1991). 
Quando comparadas com famílias intactas, crianças de famílias com pais divorciados 
revelam menor bem-estar psicológico, revelam mais ansiedade, mais problemas a nível 
comportamental, emocional e social (Amato, 2014; Amato & Cheadle, 2008; Amato & 
Keith, 1991; Størksen, Thorsen, Øverland, & Brown, 2012). Bastaits e Mortelmans 
(2014) realizaram um estudo sobre a importância da parentalidade materna e paterna no 
bem-estar de filhos de pais divorciados, acrescentando a hipótese de que o bem-estar pode 
depender das condições de custódia acordadas entre os pais. Resultados indicaram que 
tanto a parentalidade do pai residente como a do não residente ocupa um papel de 
importância no nível de autoestima e satisfação da criança no período pós-divórcio. Um 
decréscimo no contacto com um dos pais pode levar a consequência negativas no bem-
estar da criança e a um pior ajustamento psicológico após o divórcio (Bastaits & 
Mortelmans, 2014). Existem também alguns estudos que apontam para algumas 
consequências a longo prazo do divórcio parental. Num estudo longitudinal de Friesen, 
Horwood, Fergusson e Woodward (2016), verificou-se que adultos que experienciaram o 
divórcio dos pais enquanto crianças exerciam uma parentalidade mais negativa. Outros 
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estudos apontam para consequências a longo prazo, ao nível de relações românticas 
(Collardeau & Ehrenberg, 2016; Cui, Fincham, & Durtschi, 2011).  
O impacto negativo do divórcio nos filhos é explicado por numerosas razões, 
nomeadamente, o acumular de fatores de stress decorrentes da rutura no casal parental, a 
dificuldade de pais e filhos em diferenciar o subsistema conjugal do subsistema parental 
(Grzybowski & Wagner, 2010) e as dificuldades sentidas pelos pais em se mostrarem 
emocionalmente sensíveis às necessidades dos filhos num momento em que estão a lidar 
com as suas próprias emoções negativas e a gerir o seu próprio stress (Stallman & Ohan, 
2016). 
 
Empatia Interpessoal dos Pais e o Ajustamento Psicológico dos Filhos em Contexto 
de Divórcio  
 
A empatia tem-se mostrado como um contributo essencial para o desenvolvimento 
da sensibilidade interpessoal e de competências sociais e pode ser vista como uma 
variável contínua ou dicotómica (Jolliffe & Farrington, 2004; Zhou et al., 2002). Alguns 
autores consideram a empatia como um traço inerente a cada um (e.g., Hoffman, 1982 
cit. por Gerdes, Segal, & Lietz, 2010), outros defendem que a empatia é um estado 
cognitivo-afetivo que surge em certos contextos (e.g., Duan & Hill, 1996) e alguns 
conceptualizam-na como um processo interpessoal com várias etapas (e.g., Rogers, 
1975). A empatia pode ser definida como uma tentativa de compreender as experiências 
negativas ou positivas do outro sem as julgar, (Wispé, 1986) e implica a capacidade de 
perceber e partilhar um estado emocional do outro (Cohen & Strayer, 1996). De acordo 
com Decety e Jackson (2004), a empatia surge da interação dinâmica entre 3 
componentes: a partilha afetiva entre o self e o outro, consciência do próprio self e do 
outro e flexibilidade mental para adotar a perspetiva subjetiva do outro e regular esses 
processos. A empatia implica, pois, o sentido de familiaridade entre os sentimentos que 
um experiencia e aqueles expressados por outros, sendo que a compreensão dos 
sentimentos do outro não implica necessariamente que ocorra uma ação em suporte ao 
outro (Decety & Jackson, 2004). Em suma, considera-se que a empatia implica três 
processos: uma resposta emocional, sem necessariamente ter de partilhar o estado 
emocional do outro; a capacidade cognitiva de se colocar no lugar do outro e mecanismos 
reguladores para reconhecer quais os seus sentimentos e os do outro (Davis, 1983; 
Eisenberg, 2000).  
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Vários estudos tentam compreender a relação entre a empatia e a parentalidade, 
sublinhando particularmente o papel da empatia dos pais no desenvolvimento da empatia 
nos filhos. Num estudo realizado por Minzi (2013), verificou-se que a perceção das 
crianças relativamente ao grau de empatia dos seus progenitores tem um papel 
predominante no desenvolvimento da sua própria empatia, variando, contudo, de acordo 
com o sexo tanto dos pais como das crianças. Os resultados indicaram que, para além das 
mulheres apresentarem maiores níveis de empatia, eram também percebidas como mais 
empáticas pelos filhos, tanto do sexo feminino como do masculino, enquanto a 
capacidade empática dos pais (masculinos) era mais reconhecida pelas filhas. Minzi 
(2013) coloca a hipótese de este resultado estar relacionado com questões culturais, dado 
a sua relação com o género. Noutros estudos empíricos sobre empatia e parentalidade, 
também se verificou uma ligação direta entre a empatia interpessoal das mães e a dos 
filhos, sendo que níveis superiores de empatia emocional estavam associados a um maior 
desenvolvimento da empatia cognitiva do filho, não sendo esta relação mediada pela 
parentalidade (Farrant, Devine, Maybery, & Fletcher, 2012; Strayer & Roberts, 2004).  
No que se refere à qualidade da parentalidade, a investigação tem observado que 
pais com uma parentalidade positiva, caracterizada pelo equilíbrio entre o suporte 
emocional e o controlo, são mais capazes de apoiar os seus filhos e de se mostrarem 
sensíveis, revelando que são capazes de tomar a perspetiva e de experienciarem os 
sentimentos dos filhos (Soenens, Duriez, Vansteenkist, & Goossens, 2007). Constata-se, 
que níveis mais elevados de empatia na relação pai/filho estão associados a uma 
parentalidade caracterizada pelo apoio emocional aos filhos, por responsividade e afeto 
(Chase-Lansdale, Cherlin, & Kiernan, 1995; Krevans & Gibbs, 1996; Miklikoowska, 
Duriez, & Soenens 2011; Zhou et al., 2002). No seu estudo, Manczak, DeLongis e Chen 
(2016) demonstraram que pais empáticos têm uma maior autoestima e que a empatia 
parental se associa a vários benefícios para os filhos, ao nível emocional, comportamental 
e psicológico. Pais que apresentam dificuldades em regular as suas próprias emoções e 
que tendem a ser menos empáticos e a demonstrar menos compaixão podem revelar 
dificuldades na parentalidade, nomeadamente na resposta às necessidades dos filhos 
(Jones, Cassidy, & Shaver, 2015). Num estudo de Strayer e Roberts (2004) com 50 
famílias, verificou-se, que os pais de crianças com níveis mais elevados de raiva 
revelavam níveis mais baixos de empatia e afeto. No mesmo sentido, Tschann, Johnston, 
Kline e Wallerstein (1989) evidenciaram que as crianças com pior ajustamento 
comportamental e mais problemas emocionais tinham pais menos empáticos e afetuosos.  
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Ainda no âmbito da parentalidade, a relação entre empatia e vinculação tem 
também sido um foco de interesse da literatura empírica. A relação da criança com uma 
vinculação segura com o seu cuidador baseia-se num equilíbrio entre a independência e 
proximidade (Ainsworth, 1979). Num estudo realizado por Love e Murdock (2004), os 
autores verificaram que jovens com uma vinculação segura demonstram ter capacidade 
para responder de maneira empática em relação a outros e a si próprio sem confundir os 
sentimentos do outro com os seus. Stern, Borelli e Smiley (2015) verificaram o papel 
mediador da empatia parental entre o estilo de vinculação reportado pelos pais e o nível 
de segurança da vinculação das crianças. Os resultados evidenciaram uma relação 
negativa entre a empatia parental e o estilo de vinculação insegura evitante. O estilo de 
vinculação maternal inseguro evitante restringe a capacidade da mãe de compreender o 
outro afetivamente (Borelli, Vazquez, Rasmussen, Teachanarong, & Smiley, 2016), 
sendo que um estilo de vinculação insegura evitante está associado a uma redução dos 
níveis da sensibilidade parental (Jones et al., 2015). 
No que se refere à investigação empírica focada na empatia parental e nos estilos 
parentais, alguns estudos empíricos exploram a capacidade preditora destas duas 
variáveis no desenvolvimento psicossocial das crianças. Com o objetivo de perceber se 
existe ligação entre os estilos parentais, a empatia interpessoal dos pais e os 
comportamentos pró-sociais nos adolescentes, Richaud, Mesurado e Lemos (2013) 
realizaram um estudo com adolescentes entre os 10 e os 16 anos. No seu estudo, os autores 
demonstram que ter pais e mães empáticas leva a mais comportamentos pró-sociais como 
o altruísmo nos adolescentes. Os resultados sugerem ainda que níveis altos de controlo e 
preocupação empática por parte da mãe, níveis altos de autonomia e de tomada de 
perspetiva por parte dos pais são preditores únicos para os comportamentos pró-sociais 
dos filhos. Assim, uma parentalidade caracterizada por níveis altos de controlo por parte 
da mãe e por níveis altos de permissividade por parte do pai poderão determinar a 
instabilidade emocional das crianças (Gryczkowski, Jordan, & Mercer, 2010; Richaud et 
al., 2013). Na mesma linha de investigação, Cone (2016), realizou um estudo com 199 
jovens adultos, que tinha como objetivo perceber a influência da empatia e dos estilos 
parentais na autoestima dos jovens. Os resultados demonstraram não haver ligações 
significativas entre a empatia interpessoal dos pais e a autoestima dos filhos, no entanto 




No que concerne especificamente à empatia interpessoal dos pais e a sua possível 
influência nos estilos parentais, Hart, Bush-Evans, Hepper e Hickman (2017) realizaram 
um estudo com 368 pais entre os 18 e os 75 anos, a fim de perceber se os indivíduos 
narcísicos optam pelo uso da parentalidade negativa (estilos parentais permissivo e 
autoritário). Indivíduos com níveis elevados de narcisismo têm níveis baixos de empatia 
e são caracterizados como autocentrados (Hepper, Hart, & Sedikides, 2014). Os 
resultados sugerem que níveis baixos de empatia associados a qualquer um dos estilos 
parentais e a níveis altos de narcisismo estão associados a um aumento da parentalidade 
negativa, caracterizada por níveis baixos de responsividade e de afeto. Estes autores 
verificaram, ainda, que a empatia e a responsividade parental mediavam a relação entre 
todos os níveis de narcisismo e o estilo parental autoritativo, no entanto, o mesmo não se 
verificou para o estilo parental autoritário, constatando-se apenas um efeito de mediação 
parcial. Indivíduos narcísicos (com níveis baixos de empatia) tendem a optar pelo uso de 
estratégias parentais negativas. Estes resultados podem ser explicados pela necessidade 
de poder e por estes indivíduos terem níveis baixos de empatia (Hart et al., 2017). 
A literatura empírica sobre parentalidade e empatia em contexto de divórcio 
parece ser, tanto quanto é do nosso conhecimento, muito escassa. Num estudo de 
Ehrenber, Hunter e Elterman (1996), foram encontradas diferenças ao nível da empatia 
entre pais divorciados que têm um acordo mútuo após o divórcio e os que não chegaram 
a acordo. Os pais divorciados com acordo mútuo em relação à regulação das 
responsabilidades parentais tendem a ser mais empáticos e mais focados na criança do 
que pais divorciados discordantes, o que se traduz num maior bem-estar das crianças.  
 
Estilos Parentais e o Ajustamento Psicológico dos Filhos em Contexto de Divórcio 
 
As práticas parentais são comportamentos específicos que têm como objetivo a 
socialização da criança (Darling & Steinberg, 1993). Para Baumrind, a parentalidade 
varia consoante duas dimensões: o afeto, que se caracteriza pelo suporte e aceitação 
(comportamento manifestado pelos pais que faz com que a criança se sinta confortável na 
presença dos progenitores e aceite por eles) e o controlo que é caracterizado pela 
supervisão da criança e pelo estabelecimento de regras, (Baumrind, 1971 cit. por 
Galambos, Barker, & Almeida, 2003; Stewart & Bond, 2002). Considerando estas duas 
dimensões, Baumrind (1971 cit. por Galambos, Barker, & Almeida, 2003), identificou 
três estilos parentais, autoritativo, autoritário e permissivo. Os diferentes estilos parentais 
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são indicativos de várias características parentais e cada estilo resulta da combinação de 
diferentes níveis de suporte e controlo parental. Na literatura empírica, podemos 
encontrar vários estudos que exploram a associação entre os diferentes estilos parentais e 
o desenvolvimento psicossocial, problemas de comportamento, competências sociais e 
académicas das crianças (e.g. Baumrind, 1966; Padilla-Walker & Christensen, 2010; 
Schaffer, Clark & Jeglic, 2009). Pais autoritativos tendem a ter níveis elevados de 
controlo e afeto, são capazes de tomar decisões firmes em relação aos filhos, são claros 
no seu discurso e são mais responsivos; promovem a autonomia da criança, mantendo a 
supervisão e são flexíveis, oferecendo escolhas em vez de darem ordens; utilizam 
maioritariamente métodos disciplinares apoiantes em vez de punitivos (Baumrind, 1966; 
Milevsky, Schlechter, Netter, & Keehn, 2007). Pais autoritários são menos responsivos, 
apresentam um controlo elevado e baixos níveis de afetividade; tendem a ser inflexíveis, 
rígidos e críticos; apresentam predominantemente um estilo de comunicação baseado na 
agressividade e esperam que as suas ordens sejam obedecidas sem explicações (Furnham 
& Cheng, 2000).  Pais permissivos tendem a aceitar os impulsos, desejos e ações dos 
filhos e requerem pouco dos filhos no que diz respeito às suas responsabilidades. A sua 
parentalidade caracteriza-se por níveis baixos de controlo e níveis elevados de afeto; 
monitorizam menos o comportamento dos filhos e impõem menos regras familiares 
(Furnham & Cheng, 2000). 
A literatura é consensual relativamente ao impacto dos estilos parentais na saúde 
mental e no bem-estar das crianças (e.g., Aunola & Nurmi, 2005; Brannigan, Gemmell, 
Pevalin, & Wade, 2002; Stormshak, Bierman, McMahon, & Lengua, 2000). Vários 
estudos têm demonstrado que as crianças com pais autoritativos são as que apresentam 
níveis mais elevados de ajustamento emocional (Campana, Henderson, Stolberg, & 
Schum, 2008; Lamborn, Mounts, Steinberg, & Dornbusch, 1991; Milevsky et al., 2007), 
de autoestima e auto-confiança (Campana et al., 2008; Lamborn et al.,  1991; Milevsky 
et al., 2007), maior satisfação familiar, maior aceitação pelos pares (Buri, Louiselle, 
Misukanis, & Mueller, 1988), maior satisfação com a vida (Lamborn et al., 1991; 
Milevsky et al., 2007) e um desenvolvimento mais rico de competências sociais (Hart, 
Newell, & Olsen, 2003).  
Por outro lado, o estilo parental autoritário e o estilo parental permissivo têm sido 
associados a vários problemas no ajustamento psicológico das crianças. O estilo parental 
autoritário está associado, na criança, a níveis baixos de sucesso académico, de 
autoestima, e de competências sociais (Baumrind, 1991; Furnham & Cheng, 2000). Está 
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também relacionado com um aumento da ansiedade e do consumo de substâncias (Bronte-
Tinkew & Moore, 2006; Wolfradt, Hempel, & Miles, 2003). Relativamente à 
parentalidade permissiva, investigadores têm demonstrado que o estilo parental 
permissivo se associa a níveis mais elevados de problemas quer de externalização, quer 
de internalização (Brakel, van Muris, Bögels, & Thomassen, 2006; Williams et al., 2009). 
Num estudo com 227 participantes jovens adultos, Schaffer e colaboradores (2009) 
verificaram ainda que o estilo parental permissivo contribui para um maior número de 
comportamentos antissociais em adolescentes.  
Relativamente à parentalidade após o divórcio num estudo comparativo com mães 
em situação de conjugalidade intacta e mães em situação de divórcio, Nair e Murray 
(2005) verificaram que mães em situação de conjugalidade intacta tendem a apresentar o 
estilo parental autoritativo enquanto mães em situação de divórcio demonstraram níveis 
mais altos de parentalidade mais negativa (e mais depressividade). Alguns estudos 
demonstraram que embora possam existir algumas mudanças no período pós divórcio, 
existem mais semelhanças do que diferenças entre a parentalidade de pais casados e pais 
divorciados. Freeman e Newland (2002) verificaram que não existem diferenças no 
controlo parental ou responsividade de pais recém-divorciados e de pais casados. Num 
estudo de Jurma (2015), com crianças entre os 7 e os 15 anos, não foram encontradas 
diferenças significativas entre os estilos parentais entre mães divorciadas e casadas. 
Constatou-se ainda que níveis elevados de depressão e ansiedade em mães divorciadas 
provocavam uma parentalidade mais hostil.  
Alguns estudos sugerem que os pais tendem a ser mais autoritários e usam mais 
vezes uma disciplina rígida quando comparados com as mães (e.g., Winsler, Madigan, & 
Aquilino, 2005). No que se refere à investigação empírica focada nos estilos parentais em 
famílias divorciadas, os resultados do estudo de Bastaits, Ponnet, Van Peer e Mortelmans 
(2015), com 404 pais divorciados com filhos entre os 10 e os 18 anos sugerem que as 
características de cada membro do casal, do filho e do divórcio, são bons preditores dos 
estilos parentais pós-divórcio. Estes autores verificaram que pais divorciados 
apresentaram estilos parentais diferentes: se a mãe tiver um estilo parental permissivo, o 
pai tende a ter um estilo parental autoritativo e o mesmo ocorre (Bastaits et al., 2015). 
Estes resultados podem ser justificados através do mecanismo de compensação, o pai 
tenta compensar pela falta de controlo ou afeto da mãe e mantém um estilo parental 
autoritativo (Simons & Conger, 2007). Os resultados sugerem ainda que pais 
(masculinos) com um maior nível de escolaridade tendiam a apresentar um estilo parental 
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autoritativo. Num estudo com pais divorciados com crianças entre os 10 e os 18 anos, 
Campana e colaboradores (2008) verificaram que a divergência entre os estilos parentais 
contribui para o ajustamento psicológico dos filhos. Os resultados mostraram que a 
convergência de estilo parental autoritativo dos pais se associava a um melhor 
ajustamento psicológico quando comparadas com crianças em que apenas a mãe ou o pai 
tinham um estilo parental autoritativo. No entanto, mesmo quando só um dos pais 
apresentava um estilo parental autoritativo, as crianças reportavam níveis mais baixos de 
depressão, menos comportamentos agressivos e níveis mais elevados de autoestima 
(Campana et al., 2008). Os autores verificaram ainda que, quando um dos pais 
apresentava um estilo parental permissivo e o outro um estilo parental autoritativo, as 
crianças apresentavam um bom ajustamento psicológico, verificando-se níveis mais 
baixos de depressão do que crianças em que ambos os pais apresentaram estilo parental 
permissivo.  Pais com a custódia total tendem a apresentar um estilo parental autoritativo 
(Campana et al., 2008). Em relação aos pais (masculinos) não residentes, Bastaits, Ponnet 
e Mortelmans (2014) verificaram que estes tendem a apresentar um estilo parental 
permissivo e estão menos envolvidos nas atividades dos filhos. Nos casos em que a 
custódia é partilhada, foram encontrados resultados diferentes entre pais e mães: as mães 
tendem a apresentar um estilo parental autoritativo, enquanto que os pais tendem a 
apresentar um estilo parental permissivo (Campana et al., 2008).   
No que se refere à investigação empírica focada nos estilos parentais em famílias 
divorciadas e no impacto no ajustamento dos filhos, os resultados de um estudo realizado 
por Bastaits e Mortelmans (2014), com crianças entre os 10 e os 18 anos de idade que 
residem com os pais divorciados, revelaram que níveis mais altos de suporte parental 
tanto de pais residentes como de não residentes estão associados a maiores níveis de 
autoestima dos filhos. Pais que não residem com os filhos apresentam menos suporte e 
controlo do que pais em guarda conjunta ou pais casados (Bastaits, Ponnet, & 
Mortelmans, 2012). Num estudo comparativo com pais divorciados e pais em relação de 
conjugalidade intacta, com uma amostra de 618 díades pai-filho, com crianças entre os 
10 e os 18 anos, Bastaits e Mortelmans (2016) encontraram um efeito mediador da 
parentalidade entre a estrutura familiar (divorciada ou intacta) e o bem-estar da criança. 
Verificaram também que um estilo parental caracterizado pelo suporte parental (seja da 
mãe ou do pai) se associa a um aumento do bem-estar dos filhos. Os autores mostraram 
ainda que as crianças apresentavam níveis mais baixos de autoestima, que se associavam 
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a níveis mais reduzidos de suporte maternal, nos casos em que as crianças residiam com 
o pai divorciado. 
Stallman e Ohan (2016) realizaram um estudo com 109 pais divorciados com 
filhos entre os 6 e os 17 anos que pretendia perceber como os estilos parentais, o 
ajustamento parental e o conflito co-parental contribuem para o ajustamento emocional, 
comportamental e social das crianças. Os resultados mostraram que quando os pais são 
relutantes a impor limites, ou seja, quando tendem a apresentar o estilo parental 
permissivo, verifica-se um aumento dos problemas comportamentais e um decréscimo 




Abordagem Metodológica e Desenho do Estudo 
 
O presente estudo, de natureza quantitativa e desenho metodológico transversal 
tem como temática central o impacto da empatia interpessoal de pais divorciados no 
ajustamento psicológico das crianças. Alicerça-se numa visão ontológica e num 
paradigma pós-positivista. A realidade é assumida como imperfeita e é apreensível 
através das falhas do intelecto humano e da complexidade da natureza dos fenómenos 
(Guba & Licoln, 1994). 
 
Questões de Investigação e Objetivos 
 
O presente estudo orienta-se pela seguinte questão de investigação: “Qual o papel 
da empatia interpessoal dos pais e dos estilos parentais no ajustamento psicológico das 
crianças em situação de divórcio?” O estudo tem como objetivo geral (ver Figura 1 
relativa ao Mapa Conceptual) compreender a relação entre as variáveis empatia 
interpessoal dos pais, estilos parentais e o ajustamento psicológico dos filhos em contexto 
de divórcio, tendo como objetivos específicos: (1) verificar se existem diferenças entre 
                                                 
2  O presente estudo está enquadrado na investigação de doutoramento em curso da Dra. Mariana Barroso 
Fernandes, sob orientação da Professora Doutora Isabel Narciso e da Professora Doutora Marta Pedro, 
tendo sido aprovada pela Comissão de Deontologia do Conselho Científico da Faculdade de Psicologia da 
Universidade de Lisboa em 2015.   
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pais em situação de divórcio e pais em situação de conjugalidade intacta relativamente às 
variáveis principais em estudo - empatia interpessoal dos pais, estilos parentais e 
ajustamento psicológico dos filhos; (2) analisar as associações entre as variáveis empatia 
interpessoal, estilos parentais e o ajustamento psicológico dos filhos de casais em 
contexto de situação de conjugalidade intacta e em contexto de divórcio; (3) analisar o 
contributo de variáveis sociodemográficas (sexo dos pais; sexo dos filhos; configuração 
familiar), empatia (tomada de perspetiva e preocupação empática) e estilos parentais 






















Figura 1. Mapa concetual das variáveis independentes em estudo e da variável 
dependente: Empatia interpessoal (tomada de perspetiva, preocupação empática) e estilos 
parentais (Estilo parental autoritativo, autoritário, permissivo) e a sua influência no 



























- Tomada de Perspetiva 
- Preocupação Empática 
 Ajustamento Psicológico dos 
Filhos 
(Total de Problemas) 
Estilos Parentais 
 
- Estilo parental autoritativo                          
- Estilo parental autoritário 
- Estilo parental permissivo 
Tipo de relação: Situação de conjugalidade intacta vs. Situação de divórcio 
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Hipóteses e Questões Exploratórias 
 
 No presente estudo, com base na revisão de literatura efetuada, colocámos um 
conjunto de hipóteses relativamente às variáveis estilos parentais e ao ajustamento 
psicológico dos filhos: (1) não existem diferenças entre pais em situação de conjugalidade 
intacta e pais divorciados relativamente aos estilos parentais; (2) os pais divorciados 
reportam mais problemas de comportamento dos filhos comparativamente com os pais 
em situação de conjugalidade intacta; (3) os estilos parentais autoritário e permissivo 
estão associados a um pior ajustamento psicológico dos filhos; (4) o estilo parental 
autoritativo está positivamente associado ao ajustamento psicológico dos filhos. 
No que se refere à variável empatia interpessoal dos pais, dada a escassez de 
investigação empírica, optámos por colocar algumas questões de investigação: (1) Será 
que existem diferenças entre os pais em situação de conjugalidade intacta e os pais em 
situação de divórcio relativamente à empatia interpessoal? ; (2) Que associações se 
verificam entre empatia interpessoal dos pais, estilos parentais e o ajustamento 
psicológico dos filhos? ; (3) A empatia interpessoal dos pais contribui para o ajustamento 




No presente estudo a amostra é constituída por 332 participantes. Destes, 172 (51.8%) 
encontravam-se em situação de conjugalidade intacta (casados ou em coabitação, sem 
história prévia de divórcios) e 160 (48.2%) em situação de divórcio (recasados ou com 
ou sem relação conjugal atual. Foram definidos como critérios de inclusão na amostra: os 
participantes serem pais em situação de conjugalidade intacta ou em situação de divórcio; 
terem pelo menos um filho biológico ou adotado, com idade compreendida entre os 5 e 
os 13 anos.  
Relativamente à amostra de pais em situação de conjugalidade intacta (SCI), os 
participantes tinham idades compreendidas entre os 24 e os 59 anos (M = 41; DP = 1.1) 
e eram, na sua maioria, do sexo feminino (72.7%). Residiam maioritariamente na zona da 
Grande Lisboa (75%), 16.9% residiam na zona Centro e 4.7% na zona Norte. Quanto à 
escolaridade, 56.4% dos participantes frequentaram o ensino superior, 7.6% tinham 
frequência universitária, 0.6% frequentaram o ensino técnico profissional, 23.8% tinham 
entre 10 a 12 anos de escolaridade, 6.4% tinham entre 7 a 9 anos de escolaridade, 1.2% 
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tinham entre 5 a 5 anos de escolaridade e 0.6% tinham entre 0 a 4 anos de escolaridade. 
No que diz respeito à religiosidade, 74.4% dos participantes da amostra dos participantes 
em situação de conjugalidade intacta eram crentes. A maioria (80.2%) nunca teve 
acompanhamento psicológico ou psiquiátrico, 15.1% já tiveram apoio no passado e 4.7% 
referiram ter acompanhamento atualmente. Quando questionados sobre a situação 
conjugal dos pais, 69.8% dos participantes da amostra em SCI afirmaram que os seus pais 
nunca se divorciaram ou separaram definitivamente. Relativamente à situação laboral 
atual dos participantes, 86% relataram trabalhar por conta de outrém, 8.7% eram 
trabalhadores independentes e 3.5% encontravam-se em situação de desemprego.  A 
principal fonte de rendimento de 86.6% dos participantes em SCI era o vencimento 
mensal fixo. Quando questionados se tinham dificuldades em pagar as contas mensais, 
32% afirmaram que não tinham dificuldades nenhumas em pagar as contas mensais, 
32.6% tinham poucas dificuldades, 30.6% tinha algumas dificuldades e 1.2% tinham 
muitas dificuldades. Os participantes em situação de conjugalidade intacta tinham entre 
1 a 4 filhos (M = 1.76; DP = 0.731), verificando-se que 3.5% tinham 4 filhos, 5.8% tinham 
3 filhos, 48.8% tinham 2 filhos e 34.9% tinham 1 filho. Relativamente ao filho sobre o 
qual incidiram as respostas de cada participante, a média de idades era de 9.28 (DP = 
1.98), sendo 50.6% do sexo feminino. A maioria (64%) não tinham apoio psicológico ou 
psiquiátrico, 17.4% tinham apoio escolar e 3.5% tinham terapia da fala.  
Quanto à amostra de pais em situação de divórcio (SD), 68.8% eram do sexo feminino 
e com idades compreendidas entre 24 e os 59 anos (M = 41; DP = 6.3). A maioria residia 
na zona da grande Lisboa (83.1%), 5.6% residiam na zona centro, 5% na zona norte e 
3.1% na zona sul. Relativamente à escolaridade, 32.5% dos participantes frequentaram o 
ensino superior, 10% tinham frequência universitária, 31.9% tinham entre 10 a 12 anos 
de escolaridade, 22.5% tinham entre 7 e 9 anos de escolaridade e 2.5% tinham entre 5 a 
5 anos de escolaridade.  No que diz respeito à religiosidade, 68.1% dos participantes desta 
amostra eram crentes. Dos participantes em situação de divórcio, 65.6% afirmaram nunca 
terem tido acompanhamento psicológico ou psiquiátrico, 28.1% já tiveram 
acompanhamento psicológico ou psiquiátrico e 5.6% tinham acompanhamento na altura 
do preenchimento do protocolo. Relativamente à família de origem, 70.6% afirmaram 
que os seus pais nunca se divorciaram ou separaram definitivamente. Em relação à 
situação atual laboral, os participantes eram maioritariamente trabalhadores por conta de 
outrém (81.9%), sendo que 9.4% eram trabalhadores independentes e 7.5% encontravam-
se em situação de desemprego. A principal fonte de rendimento de 84.4% dos 
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participantes em situação de divórcio é o vencimento mensal fixo, sendo que 21.3% 
tinham muitas dificuldades em pagar as contas mensais, a maioria (54.4%) tinham poucas 
(23.8%) ou algumas (30.6%) dificuldades em pagar as contas mensais e 20% não tinham 
dificuldades nenhumas em pagar as contas mensais. O número de filhos dos participantes 
em situação de divórcio variava entre 1 e 5 (M = 1.88; DP = 0.78), sendo que 0.6% tinham 
5 filhos, 3.8% tinham 4 filhos, 18.8 % tinham 3 filhos, 48.1% tinham 2 filhos e 27.5% 
tinham 1 filho. Em relação aos filhos sobre os quais os pais responderam aos 
questionários, a média de idades situava-se nos 9.38 anos (DP = 2.2), sendo 52.5% do 
sexo feminino. Relativamente ao apoio psicológico ou psiquiátrico, 63.7% não tinham 
qualquer tipo de apoio, 13.1% tinham apoio escolar, 4.4% tinham apoio psicológico e 
2.5% tinham apoio pedopsiquiátrico. 
 
Procedimento de Recolha de Dados 
 
Os dados relativos ao presente estudo foram recolhidos entre Janeiro de 2016 e 
Abril de 2017, através de um processo de amostragem por conveniência. Os dados foram 
recolhidos presencialmente, seguindo o método “bola de neve” e online, através de um 
link, com recurso às redes sociais informais da equipa de investigação. Para a recolha 
online foi usado o software Qualtrics.  
O protocolo de investigação incluía, para além dos questionários e escalas e de 
instruções de resposta, informação inicial sobre os objetivos e condições do estudo (e.g., 
critérios de inclusão na amostra, solicitação de resposta relativamente ao filho mais velho 
- entre os 5 e os 13 anos), garantia de confidencialidade e anonimato, mail de contacto 
para acesso aos resultados gerais da investigação ou esclarecimentos adicionais, e 
informação sobre o Serviço à Comunidade da FPUL. Foi ainda solicitado o 
preenchimento do consentimento informado também disponibilizado no protocolo.  
 
Variáveis e Instrumentos  
 
Questionário sociodemográfico. Questionário que incluía várias questões 
relativas a dados sociodemográficos (e.g., sexo e idade dos participantes, local de 
residência, escolaridade, situação profissional, situação conjugal relacional atual, 
agregado familiar, acompanhamento psicológico, religiosidade, situação financeira, sexo 




Empatia interpessoal. Para avaliar a variável Empatia, foi usado o Índice de 
Reatividade Interpessoal - IRI (Davis, 1983; Versão Portuguesa: Limpo, Alves & Castro, 
2010) que permite avaliar as dimensões afetiva e cognitiva da empatia. Este instrumento 
é constituído por 24 itens, os quais são respondidos numa escala de Likert de 5 pontos, 
entre 1 “Não me descreve bem” e 5 “Descreve-me muito bem”. Os itens estão organizados 
em quatro subescalas: Tomada de Perspetiva, que mede a capacidade de adotar os pontos 
de vista do outro (e.g., Quando há desacordo, tento atender a todos os pontos de vista 
antes de tomar uma decisão), Preocupação Empática, que reflete a tendência para 
experienciar sentimentos de preocupação e de compaixão pelo outro (e.g., Tenho muitas 
vezes sentimentos de ternura e preocupação pelas pessoas menos afortunadas do que eu), 
Desconforto Pessoal, que avalia sentimentos de desconforto em contextos interpessoais 
de tensão (e.g., Tendo a perder o controlo em situações de emergência) e Fantasia que 
avalia a capacidade da pessoa de se colocar em situações fictícias (e.g., Depois de ver um 
filme ou um teatro, sinto-me como se tivesse sido uma das personagens). No presente 
estudo, optou-se pela utilização das subescalas Tomada de Perspetiva e Preocupação 
Empática, dado que se pretendia avaliar as dimensões cognitiva e afetiva da empatia. 
Relativamente à consistência interna, no estudo de adaptação para a população 
portuguesa (Limpo, Alves & Castro, 2010), verificou-se que a escala apresenta valores 
de alfa de Chronbach de 0.74 para a dimensão Tomada de Perspetiva e de 0.77 para a 
dimensão Preocupação Empática. No presente estudo, com objetivo de aumentar a 
consistência interna, optou-se por retirar os itens 2 e 3, que estão incluídos nas subescalas 
Tomada de Perspetiva e Preocupação Empática, respetivamente. Deste modo, verificou-
se um alfa de 0.80 para a subescala Tomada de Perspetiva e um alfa de Chronbach de 
0.74 para a subescala Preocupação Empática.  
 
Estilos parentais. A variável Estilos Parentais foi avaliada através do 
Questionário dos Estilos e Dimensões Parentais - QDEP (Robinson, Mandleco, Olsen, 
& Hart, 2001), adaptado para a população portuguesa por Carapito, Pedro, & Ribeiro, 
2008). Constituído por 32 itens, este questionário é respondido através de uma escala de 
Likert de 5 pontos, variando entre 1 “Nunca” e 5 “Sempre”. No presente estudo, utilizou-
se o Modelo 2 e o Modelo 3 do estudo de Carapito, Pedro e Ribeiro (2008). O modelo 2, 
modelo tri-factorial de 1ª ordem apresenta três estilos parentais: autoritativo (e.g., 
Encorajo o meu filho a falar dos seus problemas), autoritário (e.g., Castigo o meu filho 
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retirando-lhe privilégios, com poucas ou nenhumas explicações), e permissivo (e.g., Digo 
ao meu filho que o castigo e depois não cumpro). O Modelo 3 corresponde a um modelo 
de dois fatores: parentalidade positiva (constituído pelos itens relativos ao estilo parental 
autoritativo) e parentalidade negativa (incluindo os itens dos estilos parentais autoritário 
e permissivo). Relativamente à consistência interna, foram encontrados índices para cada 
estilo parental semelhantes aos do estudo da adaptação desta escala para a população 
portuguesa. Assim, verificou-se: ∝ = 0.74 para o estilo parental autoritário, ∝ = 0.61 para 
o estilo parental permissivo e ∝ = 0.77 para a parentalidade negativa. Para o estilo 
autoritativo (e parentalidade positiva), verificou-se um alfa de Chronbach de 0.88. 
 
Ajustamento psicológico dos filhos. Recorreu-se à versão para pais do 
Questionário de Forças e Dificuldades (Goodman, 2001, versão portuguesa de Fleitlich, 
Loureiro, Fonseca, & Gaspar, 2005) para avaliar o ajustamento psicológico dos filhos, 
através da perceção dos pais. O questionário avalia dificuldades emocionais (e.g., Queixa-
se frequentemente de dores de cabeça, dores de barriga ou vómitos) e comportamentais 
(e.g., É irrequieto(a), muito mexido(a), nunca pára quieto(a)), bem como o 
comportamento pró-social da criança (e.g., Partilha facilmente com as outras crianças 
(doces, brinquedos, lápis, etc.)). Este questionário é composto por 25 itens cujas respostas 
são dadas numa escala de Likert de 3 pontos, sendo que 1 “Não é Verdade”, 2 “É um 
pouco Verdade” e 3 “É muito verdade”. No presente estudo, utilizou-se a escala total 
(total de problemas) que inclui todos os itens exceto os itens relativos aos 
comportamentos pró-sociais. No que concerne ao índice de consistência interna, esta 
escala apresentou um alfa de Chronbach de 0.82.  
 
Análise de Dados 
 
 Os dados recolhidos foram analisados através do programa Statistical Package for 
the Social Sciences (SPSS), versão 23.0 (IBM, SPSS Inc., Armonk, NY). Foi realizada 
uma análise descritiva dos dados (médias e devios-padrão) e o teste de diferença de 
médias T-Student considerando a situação familiar intacta ou de divórcio (SCI e SD). 
Nesta análise, foram incluídas as variáveis relativas aos estilos parentais (autoritativo, 
autoritário e permissivo), à parentalidade positiva e negativa, à empatia (preocupação 
empática, tomada de perspetiva) e ao ajustamento psicológico dos filhos (total de 
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problemas). Numa segunda fase, foi efetuada, para cada grupo (SCI e SD), a análise do 
padrão de correlações entre as variáveis em estudo.  
Finalmente, realizou-se uma regressão múltipla hierárquica para testar o poder 
preditivo de variáveis independentes (sexo dos pais, sexo dos filhos, tomada de 
perspetiva, preocupação empática, empatia total, estilo parental autoritativo, permissivo 
e autoritário, situação familiar (conjugal intacta/divórcio) na variável dependente 




Análises Descritivas e de Comparação de grupos 
 
No Quadro 1, estão apresentados os resultados do teste de diferenças de médias 
de t-student para amostras independentes, em função da situação de divórcio (SD) vs. 
situação de conjugalidade intacta (SCI) dos participantes. Analisando os resultados, 
podemos verificar que nas variáveis Estilo parental autoritário, Estilo parental permissivo, 
parentalidade positiva, parentalidade negativa, tomada de perspetiva e total de problemas 
não existem diferenças significativas entre as médias dos participantes em SD e os 
participantes que se encontram em SCI. Verificou-se que existem diferenças 
marginalmente significativas entre SD e SCI relativamente às variáveis estilo parental 
autoritativo e preocupação empática, sendo as médias mais elevadas no grupo em SCI, 







Estatísticas Descritivas das Variáveis em Estudo e Diferenças de Médias em Função da Situação Conjugal do Participante 
 
  SD SCI 
Diferenças entre Grupos 
  (n=160) (n=172) 
 Amplitude M DP M DP t p 
Estilos parentais        
   Autoritativo 2.47-5.00 4.14 .60 4.26 .46 1.87 .06 
   Autoritário 1-3.50 1.87 .42 1.96 .45 1.65 .10 
   Permissivo 1-4.00 2.12 .66 2.13 .60 .21 .84 
Tipos de parentalidade        
   Parentalidade positiva 2.47-5.00 4.14 .60 4.26 .46 1.87 .63 
   Parentalidade negativa 1.12-3.35 1.94 .41 2.00 .42 1.24 .22 
Empatia        
   Preocupação empática 1.80-5.00 3.99 .68 4.13 .62 1.82 .07 
   Tomada de perspetiva 1.00-5.00 3.84 .75 3.84 .61 -.03 .98 
Ajustamento psicológico        
   Total de problemas 1.00-2.70 1.50 .30 1.48 .25 -.77 .45 
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Análise de Correlações 
Podem-se verificar os valores das correlações entre as variáveis em estudo em 
participantes em situação de conjugalidade intacta (SCI), no Quadro 2, e os valores das 
correlações entre as variáveis em estudo em participantes em situação de divórcio (SD), 
na Quadro 3. 
Analisando os resultados obtidos no grupo dos participantes em situação de 
conjugalidade intacta, podemos verificar que a empatia cognitiva (tomada de perspetiva) 
correlaciona-se de forma positiva e moderada com a preocupação empática, com o estilo 
parental autoritativo e com a parentalidade positiva. A preocupação empática 
correlaciona-se com o estilo parental autoritativo e com a parentalidade positiva, de forma 
positiva e moderada. Correlaciona-se também com o estilo parental permissivo de forma 
positiva e fraca. O total de problemas correlaciona-se de forma positiva e forte, com o 
estilo parental autoritário, de forma positiva e moderada com a parentalidade negativa e 
correlaciona-se de forma positiva e fraca com o estilo parental permissivo. Para além das 
correlações apresentadas anteriormente, o estilo parental autoritativo, assim como a 
parentalidade positiva, correlacionam-se com o estilo parental autoritário e com a 
parentalidade negativa de forma negativa e fraca. O estilo parental autoritário 
correlaciona-se positivamente com o estilo parental permissivo (associação moderada) e 
com a parentalidade negativa (associação forte). Por fim, para além das correlações 
apresentadas anteriormente, a parentalidade negativa correlaciona-se de forma positiva e 
forte com o estilo parental autoritário. 
No grupo de participantes em situação de divórcio, verificou-se que a tomada de 
perspetiva se correlaciona de forma positiva e forte com a preocupação empática. Foram 
encontradas associações entre as dimensões da empatia e o total de problemas: a tomada 
de perspetiva e a preocupação empática correlacionam-se de forma positiva e fraca com 
o total de problemas. Para além destas associações, o total de problemas correlaciona-se 
de forma positiva e fraca com o estilo parental autoritário e com a parentalidade negativa. 
Relativamente às variáveis da parentalidade e da empatia foram encontradas várias 
associações: a tomada de perspetiva correlaciona-se de forma positiva e forte com o estilo 
parental autoritativo e com a parentalidade positiva. Correlaciona-se também com o estilo 
parental permissivo e com a parentalidade negativa (associação negativa e fraca). Quanto 
à preocupação empática, esta correlaciona-se de forma positiva e moderada com o estilo 
parental autoritativo e com a parentalidade positiva. No que diz respeito às variáveis da 
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parentalidade verificam-se as seguintes associações: a parentalidade positiva e o estilo 
parental autoritativo correlacionam-se de forma negativa e fraca com o estilo parental 
autoritário e de forma negativa e moderada com o estilo parental permissivo e com a 
parentalidade negativa. Para além das correlações apresentadas anteriormente, o estilo 
parental permissivo correlaciona-se com o estilo parental autoritário (associação positiva 
e moderada) e com a parentalidade negativa (associação positiva e forte). Por fim, a 
parentalidade negativa correlaciona-se também com o estilo parental autoritário de forma 









1 2 3 4 5 6 7 8 
1. Tomada de perspetiva ---        
2. Preocupação empática .45** ---       
3. Total de problemas -.16 .11 ---      
4. Autoritativo .44** .38** -.13 ---     
5. Autoritário -.13 .03 .52** -.29** ---    
6. Permissivo .06 .19* .22** -.01 .41** ---   
7. Parentalidade positiva .44** .38** -.13 1.00** -.29** -.01 ---  
8. Parentalidade negativa -.05 .09 .47** -.22* .92** .73** -.22* --- 
Nota. ** A correlação é significativa no nível 0.01 (p<0.01). * A correlação é significativa no nível 0.05 (p<0.05). A parentalidade positiva corresponde    

















Nota. ** A correlação é significativa no nível 0.01 (p<0.01). * A correlação é significativa no nível 0.05 (p<0.05). A parentalidade positiva corresponde    




Variável 1 2 3 4 5 6 7 8 
1. Tomada de perspetiva ---        
2. Preocupação empática .59** ---       
3. Total de problemas .28** .21* ---      
4. Autoritativo .53** .47** .05 ---     
5. Autoritário -.17 -.11 .25** -.27** ---    
6. Permissivo -.29** -.16 .07 -.37** .33** ---   
7. Parentalidade positiva .53** .47** .05 1.00** -.27** -.37** ---  
8. Parentalidade negativa -.26** -.15 .22** -.37** .89** .72** -.37** --- 
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Análise de Regressão Múltipla Hierárquica 
Para avaliar o contributo das variáveis independentes (sexo do participante, sexo 
filho alvo, preocupação empática, tomada de perspetiva, estilos parentais autoritativo, 
autoritário e permissivo e SCI vs. SD) no ajustamento psicológico das crianças (total de 
problemas), realizou-se uma regressão múltipla hierárquica. No modelo 1, foi controlado 
o sexo dos participantes e o sexo do filho-alvo, no modelo 2, foram adicionadas as 
variáveis que avaliam a empatia (tomada de perspetiva e preocupação empática) e os 
estilos parentais (permissivo, autoritativo e autoritário). No modelo 3 foi adicionada a 
variável situação conjugal (situação de conjugalidade intacta ou situação de divórcio).  
Na Quadro 4, podemos verificar que quando controladas as variáveis 
independentes, sexo dos participantes e sexo do filho, temos um modelo que explica 3,3% 
(R2 = 0.03) da variância da variável dependente (total de problemas). O segundo modelo 
explica 16,1% (R2 = 0.16) da variância do total de problemas. Ao adicionarmos a variável 
situação conjugal intacta vs. Situação de divórcio, a percentagem da variância explicativa 
do modelo subiu para 18% (R2 = 0.02). Assim, o modelo 3, é o mais explicativo, sendo 
que as variáveis estilo parental autoritário ( = 0.35) e situação de conjugalidade intacta 














Análise de Regressão Múltipla para a Variável Dependente Total de Problemas 
 Coeficientes não estandardizados Coeficientes estandardizados 
Variáveis B DP  T p 
Modelo 1      
  Sexo do participante -.05 .04 -.09 -1.45 .15 
  Sexo do filho alvo -.09 .04 -.17 -2.60 .01 
Modelo 2      
  Sexo do participante -.03 .04 -.05 -.81 .42 
  Sexo do filho alvo -.05 .03 -.09 -1.47 .14 
  Preocupação empática .04 .03 .10 1.40 .16 
  Tomada de perspetiva .05 .03 .13 1.75 .08 
  Autoritativo -.03 .04 -.05 -.66 .51 
  Autoritário .21 .04 .33 4.96 .00 
  Permissivo -.00 .03 -.01 -.07 .94 
Modelo 3      
  Sexo do participante -.03 .04 -.05 -.85 .40 
  Sexo filho alvo -.04 .03 -.07 -1.21 .23 
  Preocupação empática .05 .03 .12 1.62 .11 
  Tomada de perspetiva .05 .03 .11 1.49 .14 
  Autoritativo -.01 .04 -.03 -.35 .73 
  Autoritário .22 .04 .35 5.28 .00 
  Permissivo -.00 .03 -.00 -.02 .99 
  SCI vs. SD .08 .03 .14 2.34 .02 





O principal objetivo do presente estudo foi investigar a parentalidade em contexto 
de divórcio, mais especificamente, a relação entre a empatia interpessoal dos pais, os 
estilos parentais e o ajustamento psicológico dos filhos, de modo a compreender melhor 
qual o papel e funcionamento destas variáveis, neste contexto particular. Dado o grau de 
complexidade do divórcio torna-se fundamental perceber qual o impacto e fatores 
protetores que surgem aquando desta crise familiar. 
 Os resultados confirmaram a primeira hipótese que sugeria que não existem 
diferenças entre pais em situação de conjugalidade intacta e pais divorciados 
relativamente aos estilos parentais embora, no que concerne ao estilo parental 
autoritativo, se tenha verificado uma diferença marginalmente significativa. Assim, os 
resultados sugerem que pais em situação de conjugalidade intacta (SCI) tendem a exibir 
mais o estilo parental autoritativo que os pais em situação de divórcio (SD). 
Relativamente aos restantes estilos parentais não foram encontradas diferenças 
estatisticamente significativas. O divórcio tem consequências ao nível da ansiedade, 
depressão, insegurança para ambos os membros do casal (Amato, 2014), sendo que pais 
em SD tendem a ser menos afetuosos e apresentam uma parentalidade menos consistente 
e responsiva (Hetherington, Cox, & Cox, 1982) e tendem a estar menos sensíveis às 
necessidades emocionais da criança (Weaver & Schofield, 2015). Estas mudanças podem 
influenciar a parentalidade levando a uma deterioração da relação entre pais e filhos. 
Embora haja uma noção de que o divórcio poderá ter impacto na parentalidade, algumas 
investigações vão na mesma linha que o presente estudo, verificando que existem mais 
semelhanças do que diferenças na parentalidade pós-divórcio (e.g. Strohschein, 2007). 
Freeman e Newlan (2002) não detetaram diferenças entre os níveis de controlo e de 
responsividade de pais casados e divorciados. Hanson, McLanahan e Thomson (1998) 
também não encontraram diferenças entre pais casados e pais divorciados, mas ao nível 
da supervisão maternal. Esta discrepância nos dados poderá refletir uma grande variação 
de métodos e instrumentos para medirem os mesmos construtos. Alguns estudos optaram 
por avaliar a parentalidade através da perceção dos filhos, outros optaram por avaliar a 
parentalidade através da perceção dos pais. À semelhança do presente estudo, Jurma 
(2015), recorreu a um instrumento de autorrelato preenchido pelas mães para avaliar a 
parentalidade e os resultados mostraram não haver diferenças entre os estilos parentais de 
famílias divorciadas e famílias intactas. 
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Relativamente à segunda hipótese, os resultados mostraram não haver diferenças 
estatisticamente significativas entre o ajustamento psicológico dos filhos de pais em SCI 
e em SD. Assim, a hipótese foi refutada, dado que esperávamos que crianças de pais em 
SCI apresentassem um melhor ajustamento psicológico do que crianças de pais em SD. 
Como a literatura tem vindo a sugerir, filhos de pais divorciados estão em maior risco de 
desenvolver problemas emocionais (Jurma, 2015), depressão (Uphold-Carrier & Utz, 
2012) e problemas de internalização e externalização (Amato & Keith, 1991; Kaczynski, 
Lindahl, Malik, & Laurenceau, 2006). Estes efeitos poderão estar relacionados com o 
facto de os pais, após o divórcio, terem de lidar com as suas próprias emoções negativas 
e a gerir o seu próprio stress, estando menos sensíveis às necessidades dos filhos (Weaver 
& Schofield, 2015), sendo que, nesta fase, verifica-se também um aumento do conflito 
entre pais e filhos e a diminuição da coesão familiar (Short, 2002). Porém, num estudo de 
Ruschena, Prior, Sanson e Smart, (2005) não foram encontradas diferenças nos 
comportamentos de externalização, internalização de crianças que experienciaram o 
divórcio parental e de crianças de famílias intactas. As evidências deste estudo vão ao 
encontro dos resultados encontrados. Esta evidência pode estar relacionada com os 
indicadores de ajustamento psicológico usados nos diferentes estudos. Estudos que usam 
diferentes medidas e fontes de recolha (e.g., pais vs. filhos) para avaliarem o ajustamento 
psicológico poderão dar origem a resultados diversos (Lansford, 2009).  
Para além dos instrumentos de medida, existem outros fatores que poderão ter 
influência no ajustamento psicológico da criança ao divórcio. O tempo que passou após 
o divórcio pode ser um fator crucial no ajustamento dos filhos. O impacto do divórcio nas 
crianças é mais evidente a curto prazo, sendo que estas dificuldades poderão dissipar-se 
e diminuir de intensidade após um período inicial de adaptação (Chase-Lansdale & 
Hetherington, 1990). Assim, quando avaliado num período imediato após o divórcio 
parental, o ajustamento psicológico da criança poderá ser diferente do observado anos 
após a separação matrimonial. No que diz respeito aos pais, após o divórcio, o seu bem-
estar emocional também sofre um declínio (Waite, Luo, & Lewin, 2009), o que poderá 
ter consequências ao nível da parentalidade. Para além do tempo após o divórcio, o tipo 
de custódia e o conflito parental poderão também ter um papel decisivo na adaptação da 
criança. Bauseran (2002) conclui que o tipo de custódia tem um papel fundamental no 
ajustamento da criança, verificando que crianças com pais com custódia partilhada 
apresentavam menos problemas de externalização e internalização. Os resultados podem 
também estar relacionados com o conflito parental. Hetherington e colaboradores (1998) 
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afirmaram que a exposição dos filhos a altos níveis de conflito parental poderá trazer mais 
consequências negativas para as crianças que o divórcio parental. Com o divórcio, 
verifica-se uma redução na exposição das crianças ao conflito parental, associando-se, 
assim o divórcio a um melhor ajustamento psicológico dos filhos (Lansford, 2009). 
Assim, os resultados deste estudo podem ter sido influenciados por variáveis não 
controladas como o tempo decorrente após o divórcio e o tipo de custódia. 
A nível da parentalidade e do ajustamento psicológico dos filhos, os resultados 
apoiaram a terceira hipótese que sugeria uma associação positiva entre os estilos parentais 
autoritário e permissivo e o total de problemas. Este resultado vai ao encontro da literatura 
que tende a ser consensual relativamente ao impacto de uma parentalidade negativa no 
ajustamento psicológico dos filhos. O estilo parental autoritário, caracterizado por níveis 
elevados de controlo, níveis baixos de suporte e afeto e o uso de regras rígidas tem sido 
associado a um pior ajustamento psicológico dos filhos (Chao, 2001; Park, & Bauer, 
2002), nomeadamente a uma baixa autoestima e a um aumento de problemas de 
comportamento nas crianças, tanto na escola como em casa (Coie & Dodge, 1998; 
Shumow, Vandell, & Posner, 1998). Crianças cujos pais tendem a exercer uma 
parentalidade onde predominam os estilos parentais autoritário e/ou permissivo, exibem 
mais problemas comportamentais e um aumento da agressividade (Casas et al, 2006; 
Pinquart, 2017). Pais permissivos não estabelecem regras e limites, permitem que sejam 
as crianças a regularem as suas próprias ações e reagem de uma forma não punitiva e 
aceitante aos impulsos dos filhos (Baumrind, 1971). Assim, filhos de pais permissivos 
tendem a apresentar níveis elevados de problemas de internalização (Williams et al., 
2009). Ao não estabelecerem regras e limites, tendem a reforçar negativamente os 
comportamentos disruptivos das crianças, promovendo a manutenção e o 
desenvolvimento de problemas de comportamento (Nelson & Crick, 2002).  
 No que se refere ao estilo parental autoritativo e ao ajustamento psicológico dos 
filhos, os resultados indicaram não haver uma associação entre o estilo parental 
autoritativo e o total de problemas, o que parece contradizer os resultados de muitos 
estudos na literatura. De modo global, estudos anteriores indicam que uma parentalidade 
autoritativa, caracterizada pelo afeto, controlo e responsividade tem sido associada a 
níveis elevados de ajustamento emocional (Kawabata et al., 2011; Milevsky et al., 2007). 
Filhos de pais autoritativos desenvolvem mais competências sociais (Hart et al., 2003), e 
maior autoestima e autoconfiança (Lamborn et al., 1991). Desta forma, o resultado 
encontrado neste estudo pode estar relacionado com o facto de só terem sido recolhidos 
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dados relativos ao estilo parental de um dos pais. Alguns autores apontam para a 
importância da convergência dos estilos parentais no ajustamento psicológico das 
crianças. Campana e colaboradores (2008) verificaram que filhos cujos pais exerciam um 
estilo parental autoritativo, apresentavam níveis mais baixos de depressão, menos 
comportamentos agressivos e níveis mais elevados de autoestima. No presente estudo, 
não foram recolhidos os dados relativos aos estilos parentais de ambos os pais, o que 
poderá explicar os resultados encontrados. Para se verificar uma associação entre a 
parentalidade e o ajustamento psicológico da criança poderá ser necessário que ambos os 
pais tendam a apresentar um estilo parental autoritativo.  
Tanto quanto é do nosso conhecimento, a investigação sobre a empatia em 
contexto de divórcio é ainda escassa. Por este motivo, foram colocadas algumas questões 
de investigação. A primeira questão era relativa às diferenças da empatia interpessoal em 
pais em SCI e pais em SD. A análise comparativa em função da situação conjugal 
permitiu verificar uma diferença marginalmente significativa numa das dimensões da 
empatia, a preocupação empática, verificando-se valores mais elevados em participantes 
em SCI. Após o divórcio, os pais tendem a estar mais concentrados a gerir as suas próprias 
emoções negativas e o stress, mostrando-se menos emocionalmente disponíveis às 
necessidades dos filhos (Stallman & Ohan, 2016). Considerando que a preocupação 
empática mede a capacidade de experienciar sentimentos de compaixão e preocupação 
pelo outro, é possível que, após o divórcio, os pais estejam mais autocentrados e tenham 
mais dificuldades em reagir de forma empática.  
Relativamente à empatia interpessoal e aos estilos parentais colocou-se a seguinte 
questão: que associações se verificam entre a empatia interpessoal dos pais e os estilos 
parentais? Os resultados mostraram várias associações estatisticamente significativas: 
tanto em SCI como em SD, verificou-se que a tomada de perspetiva e a preocupação 
empática se associam positivamente ao estilo parental autoritativo. Pais autoritativos 
estabelecem regras de conduta adequadas, explicando aos filhos as razões por detrás dos 
limites, são flexíveis e responsivos às necessidades e desejos das crianças (Baumrind, 
1991). A capacidade de empatia dos pais, manifestada em particular na relação com os 
filhos, potencia relações baseadas no afeto e responsividade (Field, 1994). Assim, os 
resultados mostraram que pais com uma parentalidade positiva, caracterizada por um 
estilo autoritativo, tendem a ter uma maior capacidade para adotar os pontos de vista do 
outro, quer emocionalmente como cognitivamente, atendendo mais às necessidades dos 
filhos. Verificou-se também uma associação positiva entre o estilo parental permissivo e 
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a preocupação empática em SCI e uma associação negativa entre o estilo parental 
permissivo e a tomada de perspetiva, em SD. Também de acordo com a literatura 
empírica, o estilo parental permissivo tem sido associado a níveis mais elevados de 
empatia (Baumrind, 1991), o que se verificou nos participantes em SCI, embora apenas 
relativamente à dimensão afetiva da empatia (preocupação empática). Sendo o estilo 
parental permissivo caracterizado por níveis elevados de afeto e níveis baixos de controlo, 
pais com este tipo de estilo parental tendem a não impor regras familiares, cedendo às 
vontades dos filhos e aceitando os seus impulsos. Evitam práticas que requerem a 
imposição de limites e de autoridade, colocando poucas ou nenhumas responsabilidades 
nos filhos (Baumrind, 1991; Simons & Conger, 2007). Porém, em SD, os resultados 
sugerem que pais que tendem a exercer um estilo parental permissivo, tendem a adotar 
menos os pontos de vista do outro a um nível cognitivo. O divórcio pode trazer 
consequências não só para os filhos, mas também para os adultos, verificando-se um 
declínio no apoio emocional e uma diminuição das condições económicas em pessoas 
divorciadas (Amato, 2014). Desta forma, é possível que ao estarem menos disponíveis, 
os pais com um estilo parental permissivo em SD tendem a ter uma postura aceitante, mas 
menos reflexiva, sem tentarem perceber o ponto de vista do filho.  
Em relação à última questão exploratória, que pretendia explorar as relações entre 
a empatia interpessoal dos pais e o ajustamento psicológico dos filhos, verificou-se que 
em SCI nenhuma das variáveis da empatia se associava ao total de problemas, enquanto 
que em SD ambas as variáveis da empatia (tomada de perspetiva e preocupação empática) 
se associavam ao total de problemas de forma positiva. É preciso ter em atenção alguns 
aspetos aquando da leitura destes resultados, nomeadamente ter sido avaliada a perceção 
dos pais do ajustamento psicológico das crianças, visto ser um instrumento de autorrelato. 
Após o divórcio, os pais estão concentrados a lidar com a separação, o que leva a uma 
indisponibilidade de respostas às necessidades dos filhos e a um declínio na 
disponibilidade emocional (Stallman & Ohan, 2016). Ao não se sentirem emocionalmente 
disponíveis para apoiar os filhos nesta transição poderão surgir sentimentos de culpa ou 
remorsos. Assim, pais mais empáticos tendem a estar mais alerta para possíveis 
problemas comportamentais, o que justificaria os resultados encontrados que mostram 
uma associação positiva entre as duas dimensões da empatia e o total de problemas.  
Os resultados mostraram que existem mais associações entre as dimensões da 
empatia (tomada de perspetiva e preocupação empática) e as restantes variáveis quando 
os pais se encontram em SD ao invés de em SCI. Estes dados aparentam sugerir a 
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importância da empatia interpessoal dos pais em contexto de divórcio, o que poderá ter 
implicações para a investigação, exploração futura do papel principal da empatia, e para 
a clínica, trabalhando especificamente a empatia com pais divorciados.  
 
 
Limitações e Contributos do Estudo 
 
O presente estudo apresenta algumas limitações que devem ser consideradas. O 
seu desenho transversal não permite estabelecer relações de causalidade entre as 
variáveis. Neste sentido, um futuro estudo de carácter longitudinal permitiria aprofundar 
as associações encontradas. Foi utilizada uma amostragem por conveniência, o que 
originou uma amostra pouco ajustada à população em estudo, com destaque para a 
elevada percentagem (71%) de participantes do sexo feminino e residentes na zona da 
Grande Lisboa (79%). A utilização de dois processos de recolha de amostra distintos, 
presencial e online, poderá ter contribuído para o enviesamento da amostra. 
Transversalmente à aplicação dos protocolos online e presencialmente, o investigador não 
esteve presente no momento do preenchimento. Assim, não foi possível responder a 
eventuais dúvidas dos participantes e garantir o preenchimento completo do protocolo.  
O facto de o presente estudo se ter baseado na aplicação de instrumentos de 
autorrelato, exclusivamente preenchidos pelos pais, introduz alguma subjetividade nos 
dados obtidos (Pasley & Braver, 2004). O cruzamento dos dados recolhidos com os dados 
referentes à perceção dos filhos permitiria diminuir o risco de desejabilidade social.  
Outra limitação metodológica foi o não-controlo de variáveis potencialmente 
relevantes tais como o tipo de custódia e período de tempo decorrido desde o divórcio. 
Contudo, apesar das suas limitações, este estudo contribui para o aprofundamento 
do conhecimento sobre a empatia e parentalidade no divórcio, potenciando assim, uma 
reflexão sobre investigações futuras e implicações para a intervenção clínica.  
Em futuras investigações, seria interessante realizar estudos longitudinais que 
permitissem uma melhor compreensão sobre a relação entre a empatia interpessoal dos 
pais e o ajustamento psicológico das crianças em contexto de divórcio. Seria também 
relevante investigar se estas variáveis se comportam de maneira diferente tendo em conta 
os diferentes tipos de custódia e o tempo decorrente desde o divórcio, permitindo assim 
um conhecimento mais aprofundado em contexto de divórcio. Nestas investigações, seria 
importante o uso de vários instrumentos que permitissem avaliar a perceção tanto dos pais 
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como das crianças e o uso de uma amostra de maior dimensão. Os estudos qualitativos 
poderiam também contribuir para uma melhor compreensão e exploração destes 
fenómenos e a sua importância, num contexto de divórcio. 
Relativamente à relevância para a intervenção clínica, os resultados deste estudo 
sublinham a importância da empatia para a parentalidade positiva, em geral, e, também, 
para a parentalidade negativa em contexto de divórcio, o que, por sua vez, contribui para 
o ajustamento psicológico dos filhos. Assim, poderiam ser divulgados a nível nacional, 
programas promocionais e preventivos, nomeadamente de coaching emocional parental 
(Gottman, 1997), que promovam o desenvolvimento de competências de autorregulação 
emocional. Vários estudos, em diferentes populações (pré-escolares, crianças de idade 
escolar e adolescentes) mostraram associações entre o coaching emocional parental e os 
comportamentos sociais das crianças, assim como com problemas de internalização e de 
externalização (Katz & Hunter, 2007; Stocker, Richmond, Rhoades, & Kiang, 2007). O 
coaching emocional implica que os pais tenham uma consciência elevada das suas 
emoções e das emoções dos filhos, que sejam aceitantes, afetuosos e que estejam focados 
nas emoções dos filhos. É importante que os pais validem as emoções negativas dos 
filhos, o que requer capacidade empática.  
No que se refere à intervenção terapêutica, embora já existam inúmeras 
intervenções preventivas e terapêuticas que trabalham indiretamente a empatia, seria 
importante ter intervenções orientadas especificamente para o contexto de divórcio, com 
um maior foco no desenvolvimento de competências empáticas, visto a empatia aparentar 
ser uma competência particularmente importante no divórcio. A utilização da Play 
Therapy, por exemplo, permitiria a criação de um ambiente terapêutico que encorajasse 
a comunicação, o desenvolvimento de relação e a resolução de problemas da criança 
(VanFleet, Sywulak, & Sniscak, 2010). Mais especificamente, a Terapia Filial é um tipo 
de Play Therapy que é centrada na criança, com um foco na relação entre progenitor e 
criança e baseada em quatro competências: estrutura, escuta empática, brincadeira 
imaginária centrada na criança e definições de limites (VanFleet et al, 2010). Com a 
orientação do terapeuta, os pais aprendem a realizar atividades com as crianças, utilizando 
estratégias específicas para desenvolver a vinculação segura e o uso de várias 
competências emocionais, como a empatia. O divórcio pode causar um grande impacto 
no desenvolvimento das crianças e na relação pai-filho (Stallman & Ohan, 2016). Assim, 
a Play Therapy pode ser aplicada em contexto de divórcio, desenvolvendo competências 
emocionais, como a empatia, tanto na criança como nos pais (e.g. Chafe, 2016). A Terapia 
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Focada nas Emoções é outro exemplo de uma terapia usada em contexto de divórcio que 
tem como base a regulação emocional (Allan, 2016). Para casais divorciados ou 
separados, a mudança ocorre através da reflexão, regulação e transformação da emoção 
para um contexto empático. Os objetivos da Terapia Focada nas Emoções consistem em 
expandir e reorganizar as respostas emocionais, assim como suscitar mudanças nos ciclos 
de interação e a criação de um laço seguro entre os ex-cônjuges (Johnson, Hunsley, 
Greenberg, & Schindler, 1999). Para isso, recorre-se ao uso da empatia como uma 
estratégia para encorajar a processar a sua experiência (Allan, 2016). Também a terapia 
narrativa através do questionamento reflexivo e circular que permite a exploração e 
ampliação das perceções de cada um dos membros da família sobre a situação familiar, 
promove a empatia entre os diferentes membros (Payne, 2000). Relações baseadas na 
culpa, recriminação e ressentimentos podem, assim, ser gradualmente revertidas para 




Em Portugal, o número de divórcios tem aumentado exponencialmente nas 
últimas décadas. Esta crise traz inúmeras consequências ao sistema familiar, podendo 
afetar, particularmente, o ajustamento psicológico e bem-estar dos filhos, sendo, por isso, 
essencial o estudo das significações, causas, processos e impacto associados a este 
fenómeno. Assim, o presente estudo pretendeu contribuir para a compreensão do impacto 
do divórcio nas famílias, mais especificamente ao nível da parentalidade e do ajustamento 
psicológico das crianças, assim como o papel que a empatia e os estilos parentais 
desempenham no ajustamento psicológico da criança ao divórcio.  
Os resultados do estudo sugerem que uma parentalidade negativa, seja em 
contexto de conjugalidade intacta ou em situação de divórcio se associa a um menor 
ajustamento psicológico dos filhos, o que mostra a relevância das práticas parentais, 
independentemente da situação conjugal dos pais. Os resultados também sublinham o 
importante papel da empatia interpessoal dos pais no exercício da parentalidade, 
sugerindo que pais que apresentam um estilo parental autoritativo têm uma maior 
capacidade de adotar os pontos de vista e de experienciar os sentimentos das pessoas em 
seu redor e dos filhos em particular.  
O presente estudo contribuiu, pois, para um aprofundamento do conhecimento 
científico sobre a importância da empatia interpessoal dos pais na parentalidade e em 
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contexto de divórcio bem como para a reflexão sobre a intervenção clínica – preventiva 
e terapêutica – com pais. Assim, parece essencial uma atenção especial ao 
desenvolvimento e reforço da capacidade empática dos pais, particularmente em 
situações específicas de divórcio. Dadas as limitações metodológicas inerentes ao 
presente estudo, sugerimos a continuidade da investigação através de estudos 
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